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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

(21 de novembro de 2020) 

Ao vigésimo primeiro dia do mês de novembro de dois mil e vinte, pelas dezassete horas e trinta 

minutos, a reunião do Conselho Fiscal foi realizada através da plataforma zoom.  

Estiveram presentes na reunião, o Presidente, Tomás Viçoso; o Vice-Presidente, Luís Januário; a 

Secretária, Carolina Rufino; o 2º Vogal, Gonçalo Marques de Almeida; a 1ª vogal, Thaís Sousa; 

a 1ª Suplente, Inês Loureiro; o 2º Suplente, Pedro Pinto e o 3ª Suplente, António Pestana.  

 

A ordem de trabalhos foi:  

→ Período Antes da Ordem do Dia (PAOD);  

→ Discussão e aprovação do Regimento Interno do Conselho Fiscal;  

→ Conciliação de programas, culminando na realização do nosso próprio “Plano de 

atividades” 

 

Período Antes da Ordem do Dia (PAOD): 

O Presidente, Tomás Viçoso, deu início à reunião com um breve contexto do que iria ser a ordem 

trabalhos das reuniões dessa semana, referindo que a Direção já teria o Orçamento e Plano de 

Atividades preparados para que pudéssemos começar a redigir o parecer na segunda-feira da 

semana seguinte, às dezoito horas. 

Neste seguimento, diz ainda que Direção da AAFDL teve algumas dificuldades em apresentar 

este Orçamento, nomeadamente o Departamento do Cultural e Núcleos Autónomos uma vez que 

muitos dos Núcleos se encontravam em período de gestão e, por isso, não estavam em posição de 

apresentar o Orçamento. No entanto, o Vogal deste departamento e o Vice-Presidente das 

Atividades reuniram com os Núcleos para que pudessem chegar a um consenso dos valores do 

Orçamento. 

Seguidamente, explica que o orçamento não irá estar esteticamente apresentado como nos anos 

anteriores, uma vez que a AAFDL rescindiu contrato com a empresa de contabilidade e que está 

em fase de transição para uma outra. 

O Vice-Presidente, Luís Januário, sugere a alteração da ordem do dia, para que primeiramente 

seja abordado a conciliação de programas e depois o regimento interno, de modo a facilitar a 



 
 

Ata da reunião do Conselho Fiscal (21 de novembro de 2020) 

2 

 

redação das competências. Segundamente, suscita a questão de saber se os suplentes têm direito 

ao voto.  

O Presidente, Tomás Viçoso, e a Secretária, Carolina Rufino, concluem que a melhor solução 

é aprovar o regimento em primeiro lugar para que os suplentes do Conselho Fiscal possam ter 

este direito e não cometer erros jurídicos.  

Terminado o Período Antes da Ordem do Dia, o Conselho Fiscal segue para a discussão e 

aprovação do Regimento Interno do Conselho Fiscal.  

 

Discussão e aprovação do Regimento Interno do Conselho Fiscal: 

O Presidente, Tomás Viçoso, apresentou o Regimento aos membros do Conselho Fiscal, e refere 

que segundo os estatutos da AAFDL, o regimento é feito sob proposta do Presidente.  

 

→ Artigo 1º do Regimento: 

Começou por apresentar as alterações ao artigo primeiro, onde apenas foram necessárias 

alterações de género dos cargos e acrescentar que o órgão é também composto por três suplentes. 

Após esta alteração, questionou os membros qual o regime de votação que estes preferem.   

O terceiro suplente, António Pestana, sugeriu que o regimento fosse lido na íntegra e no final 

votado na generalidade. O Presidente, Tomás Viçoso, concordou e acrescentou que se houver 

uma grande discordância em algum artigo iremos, então deve haver votação para a especialidade.  

Nenhum membro levantou questões sobre o artigo 1º.  

 

→ No artigo 2º do Regimento: 

O Presidente explicou o que colocou na alínea a), dizendo que como iremos ser um conselho 

Fiscal muito mais dinâmico e ativo, e ambas as listas tinham medidas, que faz todo sentido por 

esta alínea, isto é que tenhamos um plano de atividades.  

O Vice-Presidente, Luís Januário, complementou, referindo que “basta olhar para os programas 

dos anos passados e são muito poucos aqueles que apresentam medidas concretas” e que “as duas 

listas têm 13 medidas em comum”. O Presidente, concordou e rematou que faz todo o sentido. 

Ninguém levantou qualquer objeção a esta alínea.  
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O Presidente fez pequenas retificações nomeadamente: remeter para os estatutos em várias 

alíneas; na alínea e) em vez de “obter” colocou “pugnar pela obtenção” uma vez que esta é uma 

competência da direção.  

Questionou os membros sobre a alínea c), uma vez que não compreende o que se pretende com 

esta. O Vice-Presidente, concordou e disse que não faz sentido pois a alínea b), já prevê esta 

situação, dando a sugestão de colocar o artigo dos Estatutos que trata sobre o relatório de contas 

na alínea b).  

Todos os membros do Conselho Fiscal concordaram com estas alterações e em manter as alíneas 

até à g).  

Quanto à alínea h), Tomás Viçoso frisou que esta é uma medida do programa da Lista M, e que 

por isso necessitava do consentimento de todos. O Vice-Presidente, Luís Januário, contrapôs 

que esta alínea já se encontra nos Estatutos da AAFDL, ao que Presidente respondeu que alterou 

a primeira frase do artigo para em vez de estar “para além do Estatuto” está “no seguimento dos 

Estatutos”. 

A Secretária, Carolina Rufino, questionou se na alínea h) em vez de “decidir” não deveria ser 

“discutir”, ao que o Presidente, Tomás Viçoso, respondeu que esta alínea é igual ao que está nos 

Estatutos. 

O segundo Vogal, Gonçalo Marques de Almeida, referiu que a parte final da alínea referida 

acima, não deveria estar assim formulada, uma vez que “parece que o Conselho Fiscal só se ia 

vincular à decisão da RGA porque está escrito nos Estatutos”, sugere então uma alteração para 

que fique “a decisão seja por parte da RGA”. Luís Januário concordou e referiu que esta alínea 

pode ter duas interpretações.  

 

O Presidente respondeu que, segundo os estatutos o Conselho Fiscal, não terá de se vincular à 

RGA, na tomada de decisão da auditoria, e que há um vazio em que os estatutos dizem que o 

Conselho Fiscal pode propor em sede de RGA a realização da auditoria e mesmo que esta decida 

de forma negativa, o Conselho fiscal pode tomar uma decisão contrária.  

O Vice-Presidente chamou a atenção, referindo que Tomás Viçoso, estava a fazer uma má 

interpretação, e o que realmente consta nos estatutos é que anualmente o Conselho Fiscal discuta 

e depois proponha na RGA a realização de uma auditoria. O Presidente respondeu que a auditoria 

só tem de ser proposta de 3 em 3 anos.  

Quanto a alínea i), o Presidente apenas acrescentou uma parte em que diz “pelo menos na pessoa 

do seu Presidente”. Este último, explicou que esta alteração é por uma questão de celeridade 
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destas reuniões, que haveria uma maior facilidade no seu agendamento e uma maior rapidez na 

sua realização.  

Carolina Rufino colocou a questão de saber se por uma maior transparência e, uma vez que a 

Lista M ganhou os 3 órgãos, não seria melhor ser o presidente acompanhado colocar outra pessoa 

nestas reuniões. O Presidente justificou que poderá ser colocado nos estatutos, mas que essa 

situação não ia acontecer, acrescentando ainda que tem de haver confiança pois fomos todos 

eleitos como representantes do Conselho Fiscal. O Vice-Presidente alertou que da forma como a 

alínea está redigida, o Presidente teria de ir sempre a essas reuniões. Tomás Viçoso concordou e 

adicionou “vice-presidente” à alínea. 

No respeitante à alínea j), o Presidente referiu que é apenas respeitar os estatutos. 

 

→ Artigo 3º: 

Tomás Viçoso, começou por dizer que este artigo é uma inovação no regimento interno do 

Conselho Fiscal, acrescenta ainda que teve em conta o regimento da mesa na redação deste artigo. 

Não foram levantadas quaisquer questões a este artigo por parte de qualquer membro do Conselho 

Fiscal. 

 

→ Artigo 4º: 

O Presidente mostrou que, no número 1, apenas foi acrescentado o “pelo menos”, uma vez que 

uma das medidas da Lista M era o ponto habeas data. O Vice-Presidente complementou, dizendo 

que esta expressão permite publicitar através de outros meios de comunicação.  

No número 2, o Presidente utilizou o mesmo prazo para a publicação das atas da mesa da RGA. 

O segundo suplente, Pedro Pinto, perguntou se há possibilidade de estender o prazo por uma 

questão de salvaguardar. Tomás Viçoso, respondeu que este prazo é mais do que suficiente. 

No que se refere ao número 3, o Presidente apresentou uma sugestão do ex-presidente do 

Conselho Fiscal, Ruben Caio, em que, sucintamente, os vistos são, no máximo, publicados de 2 

em 2 meses porque há meses em que não se justifica dado a atividade da AAFDL nesse período, 

como por exemplo em agosto. 

No que toca ao número 5, o Presidente exemplificou com o facto de o parecer do ano passado 

ter sido disponibilizado na própria RGA e sublinha que isso não pode voltar a acontecer. 
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→ Artigo 5º do Regimento: 

O Presidente, propôs reuniões ordinárias duas vezes por mês, mas diz que muito provavelmente 

isso não irá ser cumprido e questionou Luís Januário sobre qual o artigo dos Estatutos que obriga 

a isso. 

No número 2, não existiram alterações. 

No que respeita o número 3, o Presidente referiu que não fazia sentido a redação, uma vez que o 

quórum para uma reunião é de 5 membros e acrescenta que, devido ao agendamento organizado, 

não irão faltar em simultâneo.  

No número 4 foi apenas acrescentada a inovação de a Secretária poder gravar a reunião de modo 

a facilitar a redação da ata. 

O Vice-Presidente sugeriu uma alteração para o número 1 passar a ter a seguinte redação “o 

conselho fiscal reúne ordinariamente a pedido do seu presidente”. Tomás Viçoso criticou esta 

sugestão uma vez que tem implicações legais. Os dois membro concluem que o número 1 teria a 

seguinte letra: “o Conselho Fiscal reúne ordinariamente no período letivo, pelo menos uma vez 

por mês”.  

Acerca do número 5, o Presidente disse que a ata é elaborada e aprovada em 5 dias. Carolina 

Rufino, concordou e sublinhou que é mais do que suficiente. Gonçalo Marques de Almeida, 

sugeriu que fossem 8 dias, para salvaguardar, na eventualidade de acontecer algo imprevisto.  

Referente ao número 7, foi concretizada uma proposta da Lista O, para que o Conselho Fiscal 

continue a funcionar na eventualidade de outra quarentena.  

Finalmente no número 8, o Vice-Presidente fez esta proposta porque traz 2 coisas positivas: faz 

com que todos os membros se empenhem e foquem no trabalho para o qual foram eleitos e evitar 

o que aconteceu a presidentes dos Conselhos Fiscais anteriores em que ficaram a trabalhar 

sozinhos basicamente enquanto os outros membros só “preenchiam papel e cadeira”. Acrescenta 

ainda que, se esta situação ocorrer com ele próprio prefere demitir se, o conselho ir abaixo e ser 

eleito um novo em que as pessoas estejam realmente a trabalhar. Presidente frisa a expressão 

“ausência injustificada”. A Secretária questionou o que acontece caso o membro incumpra este 

preceito e não se queira demitir. O Presidente respondeu que, segundo o artigo 3º do Regimento, 

os membros têm de cumprir o regimento sob pena de destituição em vez de demissão. Luís 

Januário referiu que isto não é nenhuma “caça”.  Todos os membros concordaram. 

 



 
 

Ata da reunião do Conselho Fiscal (21 de novembro de 2020) 

6 

 

→ Artigo 6º do Regimento: 

Este artigo não sofreu qualquer alteração relativamente ao Regimento Interno do Conselho Fiscal 

do mandato anterior. O Conselho Fiscal não levantou questões. 

 

→ Artigo 7º do Regimento: 

Tomas Viçoso afirmou que os suplentes vão ser iguais a qualquer membro e têm igualmente 

direito ao voto.  

Luís Januário explicou que esta alteração faz sentido uma vez que “os suplentes de direção 

também têm direito de voto na direção e por isso não percebo porque os suplentes do Conselho 

Fiscal não devem votar, e se os suplentes não pudessem votar o voto de qualidade do presidente 

não teria qualquer sentido íamos ser 5 votos e nunca iria estar empatado”. 

 

 

→ Artigo 8º do Regimento: 

O Presidente, salientou a alteração do prazo de 8 para 5 dias de antecedência para a marcação de 

reuniões.  

O Conselho Fiscal concordou. 

 

→ Artigo 9º do Regimento: 

Tomás Viçoso, sublinhou que a auditoria “é o ponto mais alto de influência do Conselho Fiscal 

ao longo do mandato “e que em caso de empate, o voto de qualidade não faz sentido, daí a maioria 

qualificada.  

O Vice-Presidente discordou totalmente, justificando que parece que, ao exigir maioria 

qualificada está a colocar a auditoria num patamar acima do que é reprovar um orçamento que, 

na prática tem um efeito muito pior para a direção da AAFDL e que, a maioria de 2/3 não faz 

sentido pois numa reunião em que estejam presentes 5 pessoas teriam 4 de aprovar esta.  

Por último referiu ainda que percebe que apesar de Tomás não querer estar numa posição de ter 

de decidir, contudo, reforça que este foi eleito e que tem o peso de quase 900 pessoas que 

confiaram em nele e que acham que, no caso de empate deve decidir isso, e, portanto, não viu 

qualquer necessidade de criar aqui uma divergência.  
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Tomás respondeu que tem em conta o sentido de voto das pessoas, mas que na sua opinião a 

auditoria está acima de tudo o resto. Porque, primeiro, os nossos pareceres, tirando das despesas 

acima de 1000€, não são vinculativos, enquanto que a decisão de auditoria é nossa e, por isso, 

esta tem maior vinculação que outras. 

Quanto a isto, Luís Januário afirmou que internamente, anteriormente, já se decidiu que a 

auditoria teria de ir a RGA, ou seja, já indiretamente se assumiu que a nossa deliberação interna 

será não vinculativa. Este artigo poderia fazer sentido se a auditoria não tivesse de ir a RGA.  

Assim, Tomás defendeu que isto seria mais interno, mas concordou com o voto de qualidade e 

pela confiança depositada pelos estudantes pelo seu voto e, portanto, retirou-se a proposta do 

artigo 9º/2 que dispunha que “a deliberação sobre a decisão de necessidade de auditoria às contas 

da AAFDL é feita por maioria qualificada”.  

 

→ Artigos 10º, 11º e 12º do Regimento: 

Estes artigos já estavam previstos no regimento anterior, sendo que se adicionou uma pequena 

ressalva com a qual todos os membros concordaram: no artigo 10º estabelece-se que qualquer 

decisão do Conselho Fiscal é de todos, mas poderá sempre haver uma declaração de voto, podendo 

cada um de nós demonstrar a nossa opinião.  

O Conselho Fiscal não levantou questões.  

 

→ Artigo 13º do Regimento: 

Seguindo, quanto ao artigo 13º, o Presidente afirmou que este artigo não fazia qualquer sentido, 

pelo que se fez uma pequena alteração, retirando a última parte deste que se encontrava prevista 

nos antigos regimentos. Ter de colocar aquela última parte num artigo, era algo “triste”, e poderia 

dar a entender que seria utilizado para fins não previstos.  

 

 

E, portanto, garante-se a ressalva de que as instalações sejam apenas utilizadas pelos fins 

estatutariamente previstos, mas sem necessidade de especificar aquela última parte relativa a 

álcool.  

Luís Januário interveio, dizendo que aqui estamos a positivar o óbvio, mas todos concordamos 

que este artigo se pode manter.  
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→ Artigo 14º do Regimento: 

Quanto a este artigo, clarificou-se apenas o termo “associados da AAFDL”. 

Luís Januário sugeriu que se poderia adicionar alguma cláusula relativa a alguma alteração, ou, 

em alternativa, poderíamos assumir que isso está dentro das questões omissas do artigo 14º/2.  

O Tomás referiu que uma possível alteração poderia ser contra os estatutos visto que eles apenas 

preveem que o nosso regimento interno seja aprovado na primeira reunião, não suscitando 

qualquer referência a uma possível alteração do mesmo, pelo que este concordou em manter o 

mesmo dentro das questões omissas.  

 

Após discussão do Regimento Interno do Conselho Fiscal, o Presidente passou a palavra à 

Secretária para que fosse realizada a votação. A Secretária, Carolina Rufino, procedeu à 

votação, tendo sido o Regimento aprovado por unanimidade dos presentes.  

 

 

Conciliação de programas, culminando na realização do nosso próprio “Plano de 

atividades”: 

 

O Presidente começou por compartilhar as medidas do programa da lista O, sendo que os 

membros da lista M colocam as suas dúvidas, e posteriormente o terceiro suplente, António 

Pestana, fala das suas ideias quanto à junção de ambas as medidas.  

De seguida, procedemos à discussão de como iremos realizar o plano de atividades, sendo que o 

Conselho Fiscal concorda que faz mais sentido é apresentar as medidas que queremos, mas sem 

apresentar datas, sendo que nós não nos vinculamos nessa questão a ninguém. 

O Conselho Fiscal ressalva que podemos apresentar o plano de atividades, sendo esse composto 

pelas medidas, e depois das frequências e depois da apresentação do nosso parecer na RGA 

vinculamo-nos a concretizar cada uma das medidas posteriormente. 
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→ Programa do Conselho Fiscal da Lista O: 

I) Garantia do normal funcionamento do Conselho Fiscal durante a quarentena: 

A medida relativa à garantia do normal funcionamento do Conselho Fiscal, em caso de 

quarentena, é uma das medidas aprovadas no nosso Regimento Interno, quando afirmamos querer 

assegurar todas as atividades do Conselho Fiscal em qualquer circunstância, pelo que não há 

necessidade de discutir esta medida, e a mesma será implementada no nosso plano.  

 

II) Pugnar pela Realização de uma auditoria externa às contas da AAFDL 

A medida “Pugnar pela realização de uma auditoria externa às contas da associação”, também se 

encontra previsto no nosso Regimento.  

O Presidente explicitou que “Publicar, de forma atempada e integral, todos os pareces a atas das 

reuniões do Conselho Fiscal”, também pode ser excluído do nosso plano de atividade, visto já se 

encontrar previsto no nosso regimento interno. 

Porém, quanto a isto, o Vice-Presidente referiu que deseja que as atas descrevam palavra por 

palavra o que se passa dentro das reuniões, mas Tomás afirmou que devemos optar pela 

simplicidade da mesma, tanto para facilitar uma melhor leitura, como para quem escreve a ata.  

Luís Januário afirmou que temos de optar mais pela transparência, e para uma discussão em que 

se discuta o plano de atividades, é muito mais fácil perceber o raciocínio da pessoa, se estiver lá 

palavra a palavra aquilo que se deseja. Contudo, o Tomás não concorda que isso caiba ao 

Conselho Fiscal, e se virmos na ata que o que dissemos não estava suficientemente explicito, 

devemos alterar a mesma.  

 

António Pestana sugere que quem quiser que uma certa frase fique registada em ata então faz-se 

o mesmo, se for um diálogo normal, e não tenha de ter uma lógica necessariamente completa, 

pode optar-se por uma maior simplicidade. O Conselho Fiscal concordou.  
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III) Material Explícito sobre o que é e por quem é constituído o Conselho Fiscal: 

No que concerne à medida relativa ao material explícito, o que se pretende é que, através de uma 

apresentação do Conselho Fiscal com o Acompanhamento Académico por zoom, mostrando o 

que acontece e o que nos propomos a fazer. Isto pode acontecer, por exemplo, no início do 

segundo semestre. 

António Pestana sugeriu que fosse feita uma publicação nas redes sociais para este fim, de forma 

a publicitar o que faz e quem é o Conselho Fiscal.  

O Conselho Fiscal concorda que esta medida deveria constar do Plano de Atividades.  

 

IV) Produção e disponibilização de material explícito sobre o funcionamento do Conselho Fiscal: 

Quanto a “produzir e disponibilizar material explícito sobre o funcionamento do Conselho Fiscal, 

garantindo que os alunos conheçam o seu órgão fiscalizador”, Tomás propôs ouvir a opinião dos 

membros do Conselho Fiscal, contudo, a sua opinião é de que a forma como foi formulado o 

Regimento Interno, esta medida já se encontra inerente, mas se quisermos que conste no plano de 

atividades ele concorda.  

Quanto a isto, António Pestana referiu que podemos fazer uma ponte com o DAPA ou com o 

Acompanhamento Académico, no sentido de disponibilizar material explícito.  

O Presidente concordou e ressalvou que isto é um problema crónico de todos os órgãos, já que 

as pessoas novas que chegam à faculdade não sabem o que é nem quem é a associação.  

 

V) Criação de um portal da transparência: 

No que diz respeito à “discussão da criação do portal da transparência”, Luís Januário propôs 

que a Thaís, primeira Vogal, explicasse no que consiste uma vez que foi ela que propôs a medida 

para o programa da Lista O.  

O Tomás afirmou que o Conselho Fiscal ainda não está preparado para um portal da transparência 

porque a AAFDL não está pronta para burocratizar ainda mais um sistema, que já não funciona 

assim tão bem, sendo que o que o Presidente propõe era que este ano culminasse no lançamento 

das bases deste portal.  

A primeira Vogal, Thaís, percebe a preocupação, pois não tem comparação com o sistema do 

NELB. Contudo, realça que o presente ano, era o ano perfeito para implementar este portal, visto 

que, à partida, não irão haver festas, aliviando um pouco as saídas e entradas da associação. O 
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objetivo seria preparar uma base para que os futuros mandatos tivessem um trabalho mais 

facilitado. Termina a sua intervenção, afirmando que o Conselho Fiscal precisa mesmo de algo 

que fizesse, ainda mais, a mudança.  

Luís Januário sugeriu que pudéssemos experimentar a criação de bases para a possibilidade de 

um portal da transparência, testando nos meses em que há menos atividade da AAFDL. Referiu 

ainda que o Conselho Fiscal se deveria vincular a tentar desenvolver esta medida em agosto, para 

que, no caso de ser exequível, fosse possivel fazer no mês de setembro, onde a AAFDL já terá 

mais atividade.  

António Pestana acrescentou que para o portal da transparência funcionasse, a Lista O tinha 

pensado em fazer uma descrição semanal de todos os gastos realizados em sede de AAFDL. 

Afirma ainda que, tendo em conta que no programa da Lista M estava previsto a questão dos 

valores padrão, a sua sugestão consubstanciava-se em juntar estas duas medidas, de modo a que 

no portal da transparência poderia ser colocado o valor que era utilizado antes da pandemia, e o 

valor que era utilizado agora. Para além disto, sugeriu que estas medidas poderiam ser 

implementadas no Regulamento de Práticas Correntes, que a Lista M se propôs a desenvolver,  o 

que se consubstanciaria num fornecimento de informação muito mais sumário e facilitado em 

fazer este regulamento, tendo algo estruturado e finalizado.  

Tomás concordou que a existência do portal da transparência facilitará muito a questão dos 

valores padrão. O portal da transparência é algo que se passar a existir vai ser muito bom para a 

associação, mas que, neste preciso momento, poderia ser algo demasiado drástico.  

António Pestana referiu ainda que este programa seria um programa de tesouraria, pelo que 

demoraria 6 meses a um ano a ficar pronto. Teríamos de começar a pensar nisto agora, visto o 

tempo demorado.  

 

Luís Januário sublinhou outra vez a ideia de que se der bom resultado nos tempos mais parados 

poderá ser implementado. E referiu ainda que está a defender o portal de transparência e a sugerir 

que a sua implementação comece com um teste durante os meses mais baixos. Esta opção passa 

por duas coisas: primeiramente, porque, neste momento, realizar esta medida ia exigir um trabalho 

e uma perda de tempo demasiado grande que nenhum de nós tem, devido à altura do ano letivo 

em que estamos. Em segundo lugar, pelo facto de ser uma medida de uma lista que não ganhou, 

e não sabermos a opinião da direção atual em relação a isto, é melhor irmos devagar de forma a 

implementar isto. Porém, sustentou que devia ser colocado no plano de atividades, não obstante 

tudo isto.  
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Tomás Viçoso propôs que fosse adicionado ao plano de atividades a medida nos seguintes termos: 

“lançar as bases do portal da transparência nos meses de um menor movimento contabilístico e 

financeiro da AAFDL”. 

 

VI) Proposição de uma alteração estatutária que confira poderes disciplinares ao Conselho Fiscal: 

Quanto à medida de proposição de uma alteração estatutária que acrescente poderes disciplinares 

ao conselho fiscal, o Presidente intervém, dizendo que, na altura, na RGA foi discutido a situação 

dos poderes disciplinares, e o Tomás considerou que poderá haver uma possibilidade de o 

Conselho Fiscal vir a ter poderes disciplinares.  

Desta forma, o Conselho Fiscal deve pugnar por uma sensibilização em relação aos estudantes 

para que estes percebam a necessidade desta atribuição de poderes disciplinares ao Conselho 

Fiscal. Sendo que isto implica uma alteração estatutária, e visto que tem de ser aprovado pelos 

estudantes, deve existir um consenso geral que isso tem de ser feito, e tal só vai acontecer se 

houver uma sensibilização nesse sentido.  

Luís Januário estabeleceu que existem visões diferentes relativamente à mesma medida, ambos 

concordamos que isto pode vir a acontecer. Contudo, o Vice-Presidente realçou que nos devemos 

vincular a tentar apresentar os poderes disciplinares ao Conselho Fiscal, sendo que a única 

maneira de tal acontecer, seria com a concordância do resto da AAFDL.  

Assim, o que o Tomás pretende fazer, permite a salvaguarda de uma possível discordância. O 

que o Luís Januário quer fazer é tentar ao máximo que os estudantes percebam porque estamos 

a propor aquilo, e vincularmo-nos a uma preparação de uma melhor alteração estatutária.  

O Vice-Presidente entendeu o ponto de vista do Presidente, mas considera que o Conselho 

Fiscal, neste aspeto, não devia estar dependente da Direção e da Mesa.  

António Pestana considerou que antes de apresentar a proposta da RGA, o Conselho Fiscal deve 

apresentar a medida à Direção e à Mesa. Para além disto, propõe ainda meter no programa 

“discussão interna e possibilidade de revisão estatutária que dê poderes disciplinares ao conselho 

fiscal”. O Conselho Fiscal concordou, colocando esta medida, nestes termos, no Plano de 

Atividades.  
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VII) Fiscalização dos três órgãos da AAFDL quando às medidas propostas em período eleitoral:  

Relativamente à medida concreta da fiscalização dos três órgãos da AAFDL quanto às medidas 

propostas em período eleitoral, a Secretária, Carolina Rufino, pede esclarecimentos sobre o que 

significa e em que termos seria concretizada.  

Luís Januário esclareceu que uma das coisas que, muitas vezes, os programas contém medidas 

completamente surriais. O que a Lista O pretendeu com esta medida era que, em março/abril 

(semestralmente), ver que medidas é que foram concretizadas e em que termos; que medidas é 

que ainda estão para ser e quando, e que medidas é que tentaram que fossem realizadas, mas não 

foram e porquê.  

O Tomás Viçoso sustentou que a proposta da lista M com o plano de gestão orçamental tinha 

também o objetivo de poder comparar quais medidas foram cumpridas.  

Luís Januário afirmou que isto é uma maneira de informar o bom trabalho que é feito na AAFDL 

e de informar o porquê das coisas não sucederam.  

A questão que se poderia colocar é quem fiscalizava o próprio Conselho Fiscal. O Vice-

Presidente sugeriu que existisse um controlo mesmo dentro do próprio órgão, que tinha como 

finalidade explicitar as decisões. Acrescentou ainda que o próprio Conselho Fiscal poderia 

apresentar o programa e explicar que medidas foram concretizadas, que medidas não foram e 

porquê.   

 

 

→ Programa do Conselho Fiscal da Lista M:  

I) Apresentação dos Pareceres do Conselho Fiscal em sede de RGA: 

O Vice-Presidente considerou que a apresentação dos pareceres do Conselho Fiscal em sede de 

RGA é escusada, porque já está inerente ao órgão esta medida, pelo que se retirou da discussão.  

 

II) Pugnar por uma maior proximidade com a Direção: 

Esta medida já se encontra prevista no Regimento Interno, pelo que o Conselho Fiscal concordou 

que essa mesma medida deva constar do nosso plano de atividades.  

 

III) Promoção de pareceres quanto aos pedidos de aumento orçamental dos Núcleos: 



 
 

Ata da reunião do Conselho Fiscal (21 de novembro de 2020) 

14 

 

Esta medida consta dos Estatutos, pelo que não é necessário abrir discussão. Esta medida seria 

concretizável no final do mandata, uma vez que a par com a realização do relatório de contas em 

relação à AAFDL, o Conselho Fiscal pode também realizar o relatório de contas relativo aos 

núcleos e verificar se os valores foram remetidos precisamente para o que foi proposto, fazendo 

uma avaliação do mandato, a nível de orçamento.   

No entanto, Luís Januário considerou que esta medida seria um pouco perigosa, na medida em 

que poderia ser conflituosa com a autonomia dos núcleos. Assim e perante isto, o Presidente 

propôs que esta medida não deveria constar do plano de atividades.  

António Pestana propôs pedir a opinião do Conselho Fiscal dos núcleos sobre a concretização 

desta medida e assim não se estaria a causar um conflito com a sua autonomia. O Conselho Fiscal 

decidiu pela adoção desta ideia para o plano de atividades.  

 

IV) Avaliação dos novos contratos: 

Luís Januário referiu que não é necessário discutir a questão da avaliação dos novos contratos, 

pelo que se pode só assumir que esta medida irá constar do plano de atividades. Todos os membros 

concordamos com o Vice-Presidente.   

 

V) Uniformização do Procedimento de reembolso de despesas: 

Tomás Viçoso esclareceu que isto advém da circunstância de que, muitas vezes, pessoas têm de 

gastar dinheiro em nome da AAFDL, que depois é reembolsado pela associação. O que se 

pretende com esta medida é fazer uma melhor descrição destas situações, realizando um livro de 

cheques, em que de um lado teríamos a descrição da despesa, o valor, a data e a pessoa em causa. 

Esta descrição seria muito mais pormenorizada do que as anteriores. Existiria um picotado e assim 

uma metade ficaria com a pessoa em causa, e a outra parte ficaria no livrinho, ficando tudo 

registado.  

Depois deste esclarecimento, o Luís Januário considerou que esta medida deve seguir e constar 

do nosso plano de atividades, sendo que a execução será pensada posteriormente.  
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VI) Regulamento Interno de Práticas de Correntes: 

Luís Januário apresenta a sua discordância não relativamente à medida em si, mas sim no que 

concerne ao tempo dispensado e circunstâncias em que estamos. Se o objetivo da concretização 

desta medida seria, daqui em diante, meter os tais valores de gastos, então, tendo em conta a 

situação pandémica, esta será uma altura de contenções de gastos, pelo que quando a AFFDL 

regressar à normalidade, este Regulamento não servirá, pois, os valores deste ano serão muito 

menores. Assim, o Vice-Presidente propôs adaptar esta medida às circunstâncias atuais e fazer 

um regulamento interno de práticas correntes em período de calamidade, ou período de crise. 

O Tomás quanto a isto afirma que primeiro os valores padrão a gastos não seria especificamente 

quanto aos departamentos, mas sim quanto a gastos que são fixos em cada mandato. O Presidente 

ressalvou que isto é possível fazer neste mandato, porque o objetivo do Conselho Fiscal seria 

utilizar o regulamento de tesouraria informal que foi feito no ano passado.  

Este regulamento interno também seria utilizado para, por exemplo, a forma como o relatório de 

contas é apresentado, pelo que existiria um guia prático de como gerir a AAFDL. Isto seria 

transversal a todos os órgãos e serviria como meio orientador para os órgãos e a sua gestão. 

Acrescenta ainda que devíamos ter uma parte específica para a situação pandémica, que até pode 

servir de referência para um dia, no futuro, em que se possa vir a viver outra situação parecida. 

Consubstanciar-se-ia em um guia de práticas correntes em termos burocráticos.  

O relatório de boa gestão é que se relaciona com a parte financeira, oferecendo no fim práticas 

financeiras que poderiam ser seguidas. Porém, o Presidente concorda que, neste ano, o relatório 

de boa gestão pode não ser fazível no ano que vivemos neste momento.  

 

Assim, o Conselho Fiscal concluiu que a medida devia constar do plano de atividades, na medida 

em que se mantém a questão do regulamento interno de práticas correntes, podendo alterar-se a 

segunda parte como “implementação de um controlo orçamental através dos balancetes através 

de reuniões autónomas com o tesoureiro e o presidente”.  

 

Após discussão do Plano de Atividades, o Presidente do Conselho Fiscal sugeriu que a votação 

ficasse para a seguinte reunião. Todos os membros concordaram.  

O Presidente deu por terminada a reunião por volta das oito horas e trinta minutos do dia vinte e 

um de novembro de dois mil e vinte.  
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Lisboa, 21 de novembro de 2020 

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 

 

O Presidente, 

Tomás Viçoso. 

 

O Vice-Presidente, 

Luís Januário. 

 

A Secretária, 

Carolina Rufino. 

 

A Vogal, 

Thaís Sousa. 

 

                                                               O Vogal, 

Gonçalo Marques de Almeida. 

 

A Suplente, 

Inês Loureiro. 

 

O Suplente, 

Pedro Pinto. 

 

O Suplente, 

António Pestana. 

 

 

 


